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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.066816/2024-20 

CONTRATO N 83/2024, QUE ENTRE S| CELEBRAM A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, POR 
INTERMEDIO DA  SUBSECRETARIA DE  ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA 53.671.164 WESLEY CASSIO 
BONIFACIO DE CARVALHO. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio 
da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador-Geral de Licitagdes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES 

MORAIS, nomeado pela Portaria n? 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Didrio Oficial da Unido de 15 de abril de 2020, portador da 

matricula funcional SIAPE doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 53.671.164 WESLEY CASSIO BONIFACIO DE 

CARVALHO, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 37.507.762/0001-99, estabelecida na QNFS 08, Taguatinga Norte, Brasilia/DF, CEP 72.125-590, neste 

ato representada por seu Proprietdrio, o senhor WESLEY CASSIO BONIFACIO DE CARVALHO, conforme atos constitutivos da 

empresa apresentada nos autos, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n? 71000.012442/2024-22 

e 71000.066816/2024-20 e em observéncia as disposicbes da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais legislagio aplicavel, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletrénico n? 90011/2024,, mediante as cldusulas e condi¢des a seguir 

enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1. O objeto da presente € a aquisicdo de materiais permanentes, conforme condigGes e exigéncias estabelecidas no Termo de 

Referéncia. 

1.2 Objeto da contratagdo: 

ITEM ESPECIFICACAO CATSER UI::‘[;?)?; ADE QUANTIDADE U\I:I‘I\'Il'ffifi o \;gl,}if 

Suporte Pedestal Televisdo - Material: Metalico 

6 Tamanho: Para Tv De 32" A 65" Caracteristicas | 440646 Und. 10 RS 419,00 | R$ 4.190,00 
Adicionais: Suporte Pedestal Com Rodas, Altura 

Regulavel 

1.3. Vinculam esta contratacgdo, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitacdo; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGAGCAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 3 meses contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 

n2 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto ndo for 

concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXEQ!JC;EQ E GESTAO CONTRATUAIS (ART.92, IV, VII E XVI111) 

3.1. O regime de execucdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e condicdes de conclusdo, 

entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. 

4.1. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATACAO 

N&o sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.190,00 (quatro mil cento e noventa reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.​​

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART.92,V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART.92,V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
04/06/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de um mês.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das
previstas no termo de referência:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);
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9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei
n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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IV - Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0.5% (cinco décimos por
cento)  a 10,0% (dez por cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de   0,5  %
(cinco décimos por cento)  a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento)  a 15%
(quinze por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % (cinco décimos por cento) a 10 %
(dez por cento)  do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % (cinco décimos por cento) a  10
% (dez por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.4.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 04.122.0032.2000.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 449052

Subelemento: 42

Plano Interno: M2000405038

Nota de Empenho: 2024NE000512
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de
Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da
contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do
presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não
podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atengdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 

2021, e ao art. 82, §29,da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO (ART. 92, §19) 

18.1. E eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Se¢do Judicidria do Distrito Federal para dirimir os litigios que decorrerem da 

execugdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n? 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, 

juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a 

Fome 

CONTRATANTE 

WESLEY CASSIO BONIFACIO DE CARVALHO 

53.671.164 Wesley Cassio Bonifacio de Carvalho 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raiuel da Silva Trombini 

F e'i Documento assinado eletronicamente por Wesley Cassio Bonifacio de Carvalho, Usudrio Externo, em 03/10/2024, as 19:41, conforme 

2 * @ horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 
asinatun 
eletrdnica 

&
 

| L] 

e e ! @ Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 04/10/2024, as 11:07, conforme horério oficial de 

assinatur Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
eletrdnica 

C
 

Documento assinado eletronicamente por Raquel da Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a), em 04/10/2024, as 12:03, conforme 

horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 

N i 
assimatur; 
eletrdnica 

—— 
I & 

5 e ! “ Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em 04/10/2024, as 16:25, conforme horario 

Le] oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . assimatur; 
eletrdnica 

& 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificador 

Referéncia: Processo n? 71000.066816/2024-20 SEI n? 16028247 

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir web&acao_origem=arvore visualizar&id_documento=176579248&infra...  6/6



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024101400037
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 90004/2024

A Superintendência Regional Maranhão homologou integralmente o objeto do
Pregão Eletrônico Conab Sureg/MA n. 90004/2024 à empresa Canaã Facilities Ltda., CNPJ
08.989.745/0001-37, no valor total de R$ 596.622,02 (quinhentos e noventa e seis mil
seiscentos e vinte e dois reais e dois centavos).

IGOR JONNYVSON COELHO COIMBRA
Pregoeiro

(SIDEC - 11/10/2024) 135170-22211-2024NE000001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS
EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº. 21445.000105/2024-95. Contrato Administrativo: Conab Nº:
033/2024.Contratante: Companhia Nacional de Abastecimento, CNPJ: 26.461.699/0119-
72.Contratada: E. C. Moura Ltda Multservice Brasil. Objeto: execução de serviço comum de
engenharia, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, necessários à
execução de reforma geral das instalações do sistema de alarme de incêndios da unidade
armazenadora em Uberaba/MG. Modalidade de licitação: Dispensa de Licitação Nº
92069/2024.Fundamento legal: Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, Lei
nº 13.303, de 2016 e demais legislações pertinentes. Dotação orçamentária: Natureza da
Despesa: 33.90.30.16, Programa de Trabalho: 229526, na Ação DESENVOLVIMENTO DO
ABAST. AGROALIMENTAR na Ação DESENVOLVIMENTO DO ABAST. AGROALIMENTAR,
Fonte:1050, do Plano Interno RECUPERA UN, Nota de Empenho 2024NE000068. Valor da
contratação: R$ 75.900,00 (setenta e cinco mil e novecentos reais). Prazo de vigência:
12(doze)meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 497
e 498, ambos do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab -RLC. Data da
Assinatura: 09/10/2024. Assinam pela Contratante: Luiz Eduardo Marques Dumont -
Superintendente Regional e Marcelo Augusto Sabara, Gerente de Área . Assina pela
Contratada: Eron Campos Moura - Responsável Legal.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE TOCANTINS

EXTRATO DE CONTRATO

Processo Conab nº 21456.000514/2024-62. Contrato Administrativo Conab nº 22/2024.
Contratante: Companhia Nacional de Abastecimento-Conab, CNPJ/MF: 26.461.699/0197-95.
Contratada: COOPERATIVA DOS MÉDICOS ANESTESIOLOGISTAS DO TOCANTINS, CNPJ nº
00.577.777/0001-13. Objeto:credenciamento para a prestação de serviços hospitalares de
anestesiologia pela contratada destinados aos titulares e dependentes típicos, excluídos os
dependentes atípicos.Fonte de Recurso: 1000,Natureza de Despesa: 33.90.36.30 e 33.90.39.50,
PTRES 225306, Plano Interno MEDICOS, PO 0001 e Programa de Trabalho Resumido (PTRES)
225306, Plano Interno PERIÓDICOS, PO 0002. Modalidade: Inexigibilidade de Licitação .
Fundamento Legal: Arts. 421, 425 e 432 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB,
Lei 13.303/16 e demais legislações pertinentes. Valor contratação: Por se tratar de benefício de
assistência à saúde, são indeterminadas as despesas a serem contraídas, restando prejudicada
sua estimativa. Vigência: 60 (sessenta) meses, a partir da assinatura Data da Assinatura:
09/10/2024. Assinam pela Contratante: MARCO TULIO DO NASCIMENTO - Superintendente
Regional e SUZANIR SANTOS DE CASTRO SCHEID - Gerente de Finanças e Administração. Assina
pela Contratada: TASSIO DIOGO PONTES. Representante Legal.

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S/A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao contrato 51/2024. Partes: CEASAMINAS e SIGNET
TELECOMUNICAÇÕES EIRELI. Objeto: Considerando a constatação da ocorrência de erro na
redação da elaboração do contrato 51/2024, altera a redação conforme itens descritos na
Cláusula Primeira do presente instrumento, altera a vigência da contratação para 18
meses. Data da assinatura: 20/09/2024.

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2024

A CEASAMINAS comunica aos interessados que o processo licitatório em
epígrafe foi REVOGADO com base no art.62, da Lei n.º13.303/16, em decorrência de
interesse público, que se restou deserto, conforme fundamentado nos autos do processo.
Eventuais recursos podem ser realizados com base no art. 51, da Lei n.º 13.303/16.

Contagem/MG, 7 de outubro de 2024.
CARLOS MAGNO RIBEIRO COSTA

Diretor-Presidente Interino

COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO
P AU LO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo nº 057/22-2287-2409-07-030-20-1 ao Contrato nº 057/22-
2287-2210-07-030-20-1. Decorrente do Pregão Eletrônico nº 029/2022. Processo nº
057/22. Objeto: Contratação de Serviços - Bombeiro Civil no ETSP. Objeto do Termo
Aditivo: a repactuação e reajuste dos valores contratados, os valores anteriores, a
prorrogação do período de vigência contratual, os valores mensal e global do período, o
direito à futura repactuação e a atualização da garantia contratual. Contratada: LOCAL
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ nº 12.513.976/0001-47. Valor Global de: R$
396.697,69 (trezentos e noventa e seis mil, seiscentos e noventa e sete reais e sessenta e
nove centavos) nos termos da Cláusula Terceira. Vigência: 12 (doze) meses a partir de
08/10/2024 nos termos da Cláusula Quinta. Data de Assinatura: 07/10/2024.

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

GABINETE DO MINISTRO

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 83/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.066816/2024-20.
Pregão Nº 90011/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 53.671.164/0001-07 - 53.671.164 WESLEY CASSIO BONIFACIO DE CA R V A L H O.
Objeto: Aquisição de materiais permanentes.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 04/10/2024 a 04/01/2025.
Valor Total: R$ 4.190,00. Data de Assinatura: 04/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2024).

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Convênio nº. 888219/2019 - CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME- CNPJ nº. 05.526.783/0001-
65. CONVENENTE: Município de Santana/AP - CNPJ nº. 23.066.640/0001-08. OBJETO: Constitui objeto
do presente Termo Aditivo, a Alteração da vigência do convênio 888219/2019 para 31/07/2025.
PARTÍCIPES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À
FOME- CNPJ nº. 05.526.783/0001-65 e o Município de Santana/AP - CNPJ nº. 23.066.640/0001-08.
PROCESSO: 71000.068310/2019-98 - DATA DE ASSINATURA: 10/10/2024

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

ESPÉCIE: Termo de Autorização para Operacionalização de OPP ao Termo de Fomento -
Transferegov nº 929393/2022 (Processo nº 71000.014217/2022-69).
OBJETO: Autorização para operacionalizar a função Ordem de Pagamento de Parcerias(
OPP) para o Convenente no Portal dos Convênios (Transferegov) em Termo de Fomento
firmado pela União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome, e a Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas.
VALOR: R$ 16.497,18
DATA DE ASSINATURA: 10/10/2024. SIGNATÁRIO: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Secretária
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2024 - UASG 183023

Nº Processo: 52600006113202439. Objeto: Aquisição de água mineral natural, sem gás,
acondicionada em embalagem retornável de 20 litros.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
14/10/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Av.n.s.das Gracas, 50 - Vila
Operaria Xerem, - Duque de Caxias/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/183023-5-
90028-2024. Entrega das Propostas: a partir de 14/10/2024 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/10/2024 às 09h30 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: Maiores informações e-mail colic@inmetro.gov.br.

CRISTIAN BASTOS DE ABREU
Coordenador de Licitações

(SIASGnet - 11/10/2024) 183023-00001-2024NE090001

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

SUPERINTENDÊNCIA-ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 20/2024 - UASG 193028

Número do Contrato: 20/2020.
Nº Processo: 52710.009404/2020-16.
Contratante: SUPERINTENDENCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS/AM. Contratado:
08.775.721/0001-85 - LIMPAR LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA. Objeto: Repactuação do
Contrato n° 20/2020. Considerando a negociação, os valores a serem praticados deverão ser:
Termo de Apostilamento ao 4° Termo Aditivo ao Contrato n° 20/2020, a partir de 01/01/2024:
valor mensal de R$ 203.242,27 (duzentos e três mil duzentos e quarenta e dois reais e vinte e
sete centavos), aumento de 7,13% e valor global de R$ 2.714.229,25 (dois milhões, setecentos
e quatorze mil duzentos e vinte e nove reais e vinte e cinco centavos) aumento de 3,45%.
Valor pretérito devido à contratada corresponde à R$ 90.432,25 (noventa mil quatrocentos e
trinta e dois reais e vinte e cinco centavos), referente ao período de janeiro à agosto de 2024.
Vigência: 02/10/2020 a 02/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 379.447,16. Data
de Assinatura: 11/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2024).

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROCESSO: 71000.061777/2024-74. ESPÉCIE: Protocolo de Intenções - MDS Nº 39/2024.
PARTÍCIPES: A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME (MDS), MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA (MME), SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (SG) e a ITAIPU, neste
ato representados, respectivamente, pelos Ministros de Estado JOSÉ WELLIN GT O N
BARROSO DE ARAÚJO DIAS e ALEXANDRE SILVEIRA DE OLIVEIRA, pela Ministra em Exercício

KELLI CRISTINE DE OLIVEIRA MAFORT e os Diretores-Gerais ÊNIO VERRI e JUSTO ARICIO
ZACARÍAS IRÚN. OBJETO: envidar os esforços necessários para o desenvolvimento de
projeto-piloto de sustentabilidade e gênero em sete cozinhas solidárias (Ananindeua/PA ,
Boa Vista/RR, Foz do Iguaçu/PR, Rio de Janeiro/RJ, Brasília/DF, Fortaleza/CE e São
Leopoldo/RS), enquadradas na Lei nº. 14.628, de 20 de julho de 2023, para o recebimento
de tecnologias limpas para cozimento, por meio de biodigestores, integrada ao
desenvolvimento de horta, implementação de placas solares, e aperfeiçoamento dos
equipamentos de cozinha, com fins de ampliação da sustentabilidade financeira e
ambiental das cozinhas. Vigência: inicia-se na data da assinatura até 07/10/2025. Data de
Assinatura: 07/10/2024. Assinaturas: José Wellington Barroso de Araújo Dias, pelo MDS,
Alexandre Silveira de Oliveira, pelo MME, Kelli Cristine de Oliveira Mafort pela SG; Enio
Jose Verri e Justo Aricio Zacarias Irun, pela Itaipu.


